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A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufici-
ência da massa insolvente, nos termos do artigo 232.º/1 CIRE — Decreto-
-Lei n.º 200/2004 de18/08.

Efeitos do encerramento (artigos 233.º e 234.º/4 do Código da In-
solvência):

O incidente de qualificação da insolvência prossegue, com carácter 
limitado;

Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 
recuperando designadamente, o devedor o direito de disposição dos 
seus bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos 
da qualificação da insolvência com culposa;

Cessam funções os membros da comissão de credores e o administra-
dor da insolvência, sem prejuízo da apresentação de contas e tramitação 
do incidente de qualificação;

Os credores da massa, podem reclamar do devedor, os seus direitos 
não satisfeitos;

A extinção dos processos de verificação de créditos;
A liquidação da sociedade prossegue, nos termos gerais
Ao Administrador da Insolvência, serão remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
Data: 10 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pi-

nhanços Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Teresa 
Ribeiro Pinto.
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 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 9181/2009

Processo n.º 4313/09.8TBBRG -C — Prestação
de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Trevo Misto — Confecções Unipessoal, L.da, NIF: 
508251230, com sede no Largo 12 de Dezembro, n.º 6, Lomar, Braga;

Administradora da Insolvência: Dra. Dalila Lopes, com escritório 
na Rua Camilo Castelo Branco, n.º 21 -1.º  - 4760 -127 Vila Nova de 
Famalicão.

O Dr. Pedro Álvares de Carvalho, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente Trevo Misto Confecções 
Unipessoal L.da, NIF 508251230, Endereço: Largo 12 de Dezembro, 6, 
Lomar, 4700 -000 Braga, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos 
que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação 
do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo admi-
nistrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

9 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Álvares de 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Alina Maria Freitas.
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 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 9182/2009

Processo de insolvência de pessoa singular (apresentação) 
n.º 7411/09.4TBBRG

Referência: 7453145.
Insolvente: Maria Helena Braga Pereira.
Credor: Médiatis e outro(s).
No Tribunal Judicial de Braga, 4.º Juízo Cível de Braga, no dia 17 

de Novembro de 2009, às 17 horas e 31 minutos, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora Maria Helena Braga Pereira, 
Solteira, bilhete de identidade n.º 05915476 -4, número de identificação 
fiscal 178548235, com domicílio na Rua dos Galos, 22, rés -do -chão, 
4715 -560 Braga.

Para administrador da insolvência é nomeado Francisco José Areias 
Duarte, número de identificação fiscal 200017560, com domicílio na 
Rua Duques de Barcelos, 6, 2.º, sala 3, apartado 51, 4750 -264 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 7de Janeiro de 2010, pelas 10 horas, para a reali-
zação da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos e 
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta 
se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

19 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel Silva 
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, José Ferreira da Silva.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO DE VIDE

Anúncio n.º 9183/2009

Processo: 24/06.4TBCVD -I Prestação de Contas (Liquidatário)

N/Referência: 216832
Credor: Instituto de Solidariedade e Segurança Social — C. D. Por-

talegre e outro(s)...
Insolvente: Bevide — Turismo Iberico Castelo de Vide

A Dr.ª Ana Sofia Rosado de Sousa Peixeiro, Juiz de Direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores e a/o falida(o), notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 64.º, n.º 1 do C.I.R.E.).

Data: 13 -11 -2009. — A Juíza de Direito, Dr(a). Ana Sofia Rosado 
de Sousa Peixeira. — A Oficial de Justiça, Maria de Alegria Roque 
Frederico Botelho.
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